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Declaração do Conselho Executivo da CSA sobre a migração laboral nas Américas e os 

desafios no contexto atual 

 

O Conselho Executivo da Confederação Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras das Américas – 

CSA – em marco da sua 35° reunião realizada entre 12 e 14 de fevereiro de 2025 na cidade de Buenos 

Aires, Argentina:  

 

Reafirmando que, no atual contexto laboral, as pessoas migrantes, especialmente mulheres e 

juventudes, estão sendo expostas a todo tipo de violência, violação dos direitos humanos, perseguição 

e exclusão social, prevalecendo a exploração, a informalidade, a chantagem, a precarização e sujeitas 

a formas de escravidão moderna, com salários baixos e sem acesso a direitos e com entornos de 

trabalho que estão distantes de ser seguros e saudáveis, evidenciando que estas tendencias 

crescentes da migração laboral estão sendo agravadas com o auge de políticas regressivas anti-

migração em vários países com governos conservadores e da extrema direita.  

 

Denuncia as medidas adoptadas pelo Presidente dos EE. UU, Donald Trump, contrarias aos direitos 

humanos, que com suas ações sistemáticas de deportação forçada de milhares de pessoas migrantes, 

vem gerando uma situação de terror e medo a milhares de famílias, violando todos os instrumentos e 

procedimentos internacionais em matéria de refúgio e migrações com uma lógica xenofóbica, 

machista, racista, imperialista e supremacista.  

 

Apoia as medidas que tem adotado os governos da América Latina e o Caribe para exigir o respeito 

aos direitos humanos e a dignidade das pessoas que estão sendo expulsas dos EE.UU., assim como 

garantir as condições adequadas para a transferência destas pessoas em condições de segurança e 

com respeito à suas condições físicas e psicológicas.   

 

A CSA confirma o seu compromisso em acompanhar e atender as necessidades da população 

trabalhadora migrante como uma prioridade dentro de sua estratégia de inclusão e garantia dos direitos 

humanos e trabalhistas, fortalecendo as capacidades das organizações sindicais para afiliar, 

representar, defender e promover o cumprimento dos direitos laborais das pessoas trabalhadoras 

migrantes, com ênfase na liberdade sindical e a negociação coletiva. Da mesma forma, a nossa 

reivindicação por uma migração regular, ordenada e segura, além de visibilizar neste posicionamento 

a utilização de espaços tripartidos e de diálogo social.  

 

É fundamental reconhecer a contribuição que fazem os migrantes em termos dos sistemas fiscais 

recebidos como uma contribuição para o desenvolvimento económico dos países de acolhimento e, 

portanto, também os seus direitos de receber remuneração através de serviços públicos, 

especialmente na saúde, educação e protecção social. Da mesma forma, a contribuição dos migrantes 

para a diversificação e expansão da cultura, do conhecimento, da riqueza culinária, linguística e 

musical, como formas de integração dos povos através do trabalho. 

 

Antecipando o V Congresso da CSA, assumimos o compromisso de incluir ações a favor da população 

trabalhadora migrante como uma das prioridades do próximo período, enfatizando o desenvolvimento 

de propostas e influenciando os espaços de decisão, para promover uma política migratória continental 
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com foco em direitos e quadros legais vigorosos, cujo objetivo seja proteger e não criminalizar as 

pessoas migrantes, promover o reconhecimento da contribuição para o desenvolvimento económico, 

social e cultural das pessoas migrantes tanto no Estado de origem como no Estado de acolhida e a 

defesa e promoção da livre circulação das pessoas trabalhadoras migrantes, do seu direito a migrar, 

a não migrar, de permanecer ou de regressar com dignidade, sob o princípio de que todas elas, 

regularizadas ou não, devem gozar dos mesmos direitos que os demais cidadãos. 

 

Da mesma forma, defendemos o princípio da não repatriação, especialmente nos casos que envolvam 

violações dos direitos humanos nos países de origem: vítimas de terrorismo, tráfico de pessoas; 

exploração sexual e laboral; repressão devido à atividade política e/ou sindical. Todos os governos da 

região devem respeitar os direitos das pessoas deportadas garantir a sua reintegração económica, 

laboral, social e política. 

 

Promover campanhas e exigir aos Estados envolvidos, para que, frente aos recentes e massivos 

processos de deportação de migrantes impostos pelo governo dos EUA, estes sejam realizados após 

acordos com os países de acolhimento dos mesmos, para que tenham programas de acolhimento e  

reinserção.  

 

Assumir como uma das suas ações prioritárias a defesa e apoio aos direitos dos/as trabalhadores/as 

migrantes e a inclusão de jovens e outros grupos específicos (afrodescendentes, LGBTIQ+, 

diversidades, etc.) no processo de articulação de grupos de trabalho nacionais, sub-regionais e 

continentais para a defesa e organização de migrantes. 

 

Finalmente, a CSA terá o compromiso de impulsar que o trabalho decente esteja no centro das políticas 

públicas e que se garantize os direitos trabalhistas para inserir as pessoas trabalhadoras migrantes e 

refugiadas no mercado de trabalho em igualdade de condições com o resto da população, como parte 

das respostas políticas estruturais da região. 

 

Nos comprometemos a promover a eliminação de todos os tipos de discriminação e violência contra 

esta população e a continuar a trabalhar para garantir a participação das pessoas trabalhadoras 

migrantes na organização sindical e nas suas estruturas de tomada de decisão. 

 

 

CSA, 35º Conselho Executivo 

Buenos Aires, Argentina 

12 a 14 de fevereiro, 2025 


